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Síntese:


Com o objetivo de reflorestar o entorno das aldeias com espécies utilizadas na sua alimentação, medicina e artesanato, contribuindo para o etnodesenvolvimento sustentável das comunidades através da busca da auto-gestão dos recursos agroflorestais em suas áreas, iniciou-se, em 1999, esse trabalho, em parceria com o povo indígena Apurinã do município sul amazonense de Boca do Acre. O Programa de Educação Agroflorestal, estrutura desse trabalho, foi desenvolvido a partir dos temas geradores e das demandas reais identificadas e discutidas pelas comunidades na etapa de diagnóstico e planejamento participativo, respaldando-se nas experiências no do  Arboreto, um dos setores do Parque Zoobotânico da Universidade Federal do Acre, que tem acumulado experiências em trabalhos de pesquisa e educação agroflorestal com produtores familiares e comunidades tradicionais do Acre e sul do Amazonas desde 1992.  A metodologia pedagógica utilizada parte da realidade e da diversidade de saberes no processo de adoção das agroflorestas pelos índios e na definição de estratégias e procedimentos para implantação e manejo agroflorestal.
O povo Apurinã:

Os Apurinãs, povo de origem guerreira pertencente ao tronco etno–linguístico Aruak, habitam tradicionalmente a região do rio Purus, sudoeste do Estado do Amazonas. Na língua Apurinã, se auto-denominam Popunkare. A organização social tradicional é clânica patrilinear, ou seja, o clã ao qual um indivíduo pertence segue o clã de seu pai. Segundo a cultura Apurinã, os índios de um mesmo clã são considerados irmãos e não podem se juntar e ter filhos. 

Os primeiros contatos com o homem branco aconteceram há mais de um século, tendo sido caracterizados por violenta invasão cultural, fruto da atividade de caucheiros peruanos e seringalistas brasileiros que utilizavam os indígenas como mão-de-obra na exploração dos recursos da floresta, principalmente borracha, castanha da Amazônia e peles de animais silvestres (Valle, 1986). 


Durante o “Ciclo da Borracha”, iniciado no final do século XIX, milhares de imigrantes provenientes do nordeste brasileiro subiram os Rios Purus, Juruá e seus afluentes em busca do látex extraído da Hevea brasiliensis. Com isso, tem início um violento processo de expropriação do território das populações nativas. Os povos indígenas da região, as centenas, foram eliminados ou desagregados pelas chamadas “correrias” (Lima, 1994). Muitos povos resistiram, como os Apurinãs, tendo sido inseridos no “Esquema de Aviamento”, caracterizado pelo controle dos seringais pelos patrões seringalistas, os conhecidos “coronéis de barranco”, que mantinham verdadeiros exércitos de seringueiros trabalhando para si. Nos barracões localizados nas sedes dos seringais, os seringueiros entregavam as “pélas” de borracha e adquiriam produtos manufaturados, como ferramentas, sal, açúcar, café, tabaco, cachaça, entre outros. Comumente os seringueiros trabalhavam o ano todo e permaneciam devendo aos patrões. Além disso, a fim de que se mantivessem sempre dependentes do patrão, eram proibidos de cultivar a terra. Os índios eram ainda considerados inferiores aos imigrantes nordestinos, sendo impedidos de falar a própria língua, utilizar adornos e pinturas, realizar rituais e práticas próprias da sua cultura. 

Analisar este processo histórico de invasão cultural nos ajuda a compreender a realidade atual do povo Apurinã. Hoje, no município sul-amazonense de Boca do Acre, existem três Áreas Indígenas Apurinã, perfazendo um total de 126.957 hectares cobertos por um mosaico de vegetação composta por floresta ombrófila densa e aberta, onde vivem cerca de 600 pessoas em quatro comunidades (Ricardo, 2001). Três aldeias estão localizadas às margens da BR-317, que liga as cidades de Rio Branco/AC e Boca do Acre/AM, e uma localiza-se às margens do Rio Purus. As principais atividades desenvolvidas pelos índios são a caça, a pesca, a agricultura itinerante, conhecida como “derruba e queima”, e o extrativismo vegetal, do qual obtêm frutos, sementes, cascas, óleos, cipós e palhas utilizados na alimentação, artesanato e medicina. A pecuária também é uma atividade que vêm aumentando nas comunidades, acelerando o desmatamento no entorno das aldeias. A renda das famílias, muitas vezes, é complementada pela aposentadoria rural dos mais velhos, pelos salários de professores e agentes de saúde, e pela prestação de serviços em fazendas e colônias da região.

A influência sócio-cultural do homem branco nas comunidades Apurinã de Boca do Acre é bastante acentuada. A maioria dos comunitários é composta pelos chamados “caboclos”, ou seja, pessoas provenientes da mistura do homem branco com o índio. Apenas os mais velhos falam fluentemente a língua nativa. As histórias, ritos e mitos tradicionais não são ensinados para os jovens e crianças. Nas escolas das comunidades a metodologia de ensino segue os padrões convencionais, com métodos e materiais didáticos não adaptados ao universo indígena. Além disso, sofrem com a invasão de suas terras por caçadores e madeireiros. As relações comerciais mantidas pelos Apurinãs com a sociedade regional reproduzem o mesmo modelo exploratório do “Ciclo da Borracha”. A produção agrícola e extrativista obtida nas Áreas Indígenas geralmente é comercializada a baixos preços com os mesmos atravessadores e marreteiros que fornecem produtos manufaturados, como ferramentas, pólvora, tabaco, cachaça e mantimentos não perecíveis como sal, óleo, açúcar, café, e até mesmo produtos como arroz e feijão, caracterizando um ciclo vicioso de dependência não muito diferente dos “tempos do barracão”.
Os índios e a Universidade: nasce o trabalho de educação agroflorestal

A inserção dos índios na economia de mercado, o avanço da pecuária extensiva e o aumento populacional nas comunidades verificado nos últimos anos, tem levado a uma sensível erosão cultural nessas aldeias, com prejuízos irreparáveis, como, por exemplo, a perda de algumas variedades tradicionais de espécies agrícolas, como a mandioca “sutinga” e o milho “catiano”.  Além disso, esse cenário tem causado um evidente aumento na pressão sobre os recursos florestais nas Áreas Indígenas Apurinã de Boca do Acre e tornando difícil o acesso a muitas espécies florestais utilizadas na alimentação, artesanato e medicina dos índios, que hoje, se encontram longe das aldeias. 

Frente a esta realidade, os Apurinãs sentiram a necessidade de trazer estas espécies para próximo das aldeias, introduzindo-as nos roçados e próximo às suas moradias. Desta forma, através de suas lideranças, as comunidades propuseram uma parceria com o Arboreto, um dos setores do Parque Zoobotânico (PZ), da Universidade Federal do Acre (UFAC), com objetivo de apoiá-los no reflorestamento do entorno das aldeias com as espécies florestais e agrícolas de seu interesse. As atividades de campo tiveram início em novembro de 1999, a partir da realização de um diagnóstico sócio-ambiental seguido de um planejamento comunitário das atividades. Ao se conhecer a realidade das comunidades e ao buscar junto com as mesmas, alternativas para a solução de seus problemas, definiu-se que se deveriam implantar agroflorestas como estratégia produtiva para suprir as demandas reais das três comunidades (Rodrigues et al., 2001). O projeto intitulado “Educação Agroflorestal junto às comunidades indígenas Apurinã de Boca do Acre/AM” foi então discutido e elaborado de forma conjunta, envolvendo as comunidades indígenas e o Arboreto, sendo incorporado no componente indígena do Programa Regional de Desenvolvimento Sustentável (PROREDES) da Universidade Federal do Acre, financiado pela Fundação Ford.
O projeto, além de contribuir com o etnodesenvolvimento sustentável das comunidades Apurinã de Boca do Acre, teve como objetivo testar, adaptar e avaliar a metodologia de Educação Agroflorestal desenvolvida pelo Arboreto em Área Indígena, no intuito de validá-la como método pedagógico adaptável a diferentes realidades.
Conhecendo a realidade: diagnóstico e planejamento participativo

O ponto de partida da metodologia utilizada foi o diagnóstico sócio-ambiental pelo método Sondeio (Hildebrand, et al, 1993), realizado no período de novembro de 1999 a abril de 2000, por uma equipe multidisciplinar, com enfoque de gênero. Trata-se de uma variação dos métodos de Diagnóstico Rural Rápido (DRR) e Diagnóstico Rápido Participativo (DRP), desenvolvida pelo Instituto de Ciência e Tecnologia Agrícola da Guatemala. O método possibilita à equipe conhecer as relações sociais e os sistemas produtivos das comunidades, através de entrevistas semi-estruturadas, visitas de campo e confecção de mapas mentais pelos comunitários. Além disso, o Sondeio permite a identificação de potencialidades e problemas, gerando reflexão da comunidade sobre sua própria realidade. 
A etapa seguinte foi o planejamento participativo, cujo objetivo foi retornar os dados do diagnóstico para as comunidades, utilizando o diálogo como procedimento pedagógico, e dramatizações e contações de histórias como ferramentas didáticas. Através de perguntas de estímulo, foram identificados coletivamente os principais problemas enfrentados pelas comunidades. Dentre eles, dois relacionam-se diretamente com a área de atuação do Arboreto: i) perda de variedades de plantas cultivadas tradicionalmente; e ii) escassez ou dificuldade de coletar recursos da floresta próximos das aldeias. As possíveis soluções levantadas coletivamente foram: i) promover trocas de sementes entre as aldeias; e ii) trazer as espécies florestais para próximo das aldeias, consorciando-as com espécies agrícolas através da implantação de agroflorestas.
A Metodologia de Educação Agroflorestal:
O Programa de Educação Agroflorestal foi desenvolvido nas aldeias Kamapã, Kamicuã e Manhiê, no período de abril de 2000 a abril de 2002, totalizando 1280 horas de atividades de campo. O conteúdo trabalhado foi dividido em sete sessões modulares: i) Sensibilização agroflorestal, ii) Relendo a floresta, iii) Propagação das plantas e coleta de sementes agroflorestais, iv) Implantando e manejando viveiros de produção de mudas agroflorestais, v) Planejando agroflorestas, vi) Implantando agroflorestas e vii) Manejando agroflorestas. Durante as atividades foram utilizadas algumas das ferramentas didáticas da “Mochila do Educador Agroflorestal” desenvolvida pelo Arboreto, como gravuras agroflorestais, flanelógrafo para análise de paisagem e maquete agroflorestal em látex natural para planejamento agroflorestal. 

Mudanças na forma de uso da terra passam necessariamente por mudanças de concepção e postura das pessoas, que só um processo educativo de formação/transformação humana é capaz de promover. A proposta metodológica desenvolvida pelo Arboreto para o processo de extensão, ou educação agroflorestal como preferimos denominar, baseia-se fundamentalmente na participação da comunidade, caracterizando um processo pedagógico dinâmico e interativo. Essa participação gera co-responsabilidade, de modo que as próprias comunidades se apoderem do conhecimento gerado e dos resultados alcançados. Neste contexto, técnicos e comunidade se colocam em condições de equidade, onde a valorização da diversidade de saberes e a troca de experiências conduzem o processo de construção do conhecimento (Gadotti, 1996).  
A abordagem de sistemas agroflorestais adotada pelo Arboreto parte da necessidade de uma visão integrada do ambiente e do sistema de produção. A metodologia de educação agroflorestal foi elaborada baseando-se na hipótese de que os índios possuem uma forma própria de compreender, analisar e atuar sobre o ambiente em que vivem, frutos da experiência cotidiana, da observação e da sua cosmovisão. Levando-se em conta o momento histórico em que a estrutura social das comunidades se encontra, o método pedagógico fundamentalmente dialógico, e que, portanto, se opõe a um processo de invasão cultural, busca simultaneamente com a capacitação técnica, a valorização dos saberes tradicionais. O diálogo, portanto, só é possível se o conteúdo trabalhado gira em torno da vida diária das pessoas, e não em torno de técnicas, ou seja, o processo de comunicação humana não pode estar isento dos condicionamentos sócio-culturais (Freire, 1983). Assim, no processo de capacitação, foram utilizados recursos e atividades lúdicas que procuraram simular situações reais, como dinâmicas interativas, contações de histórias, elaboração de desenhos, realização de práticas de campo e práticas de estimulação dedutiva (Rodrigues et al. 2002). Neste enfoque, os técnicos exercem o papel de catalisadores do processo e da organização do conhecimento, identificando os saberes e as práticas que os próprios índios possuem e realizam, evidenciando-as através de perguntas de estímulo, e da interpretação e análise conjunta dos fenômenos observados.


Resultados e Discussão:

O Programa de Educação Agroflorestal contou com a participação de 45 pessoas, entre homens, mulheres, jovens e crianças das três aldeias. Na aldeia Kamicuã, um grupo de 15 jovens, todos homens, assumiu o trabalho agroflorestal, participando ativamente das atividades práticas e das trocas de experiências. Alguns dos mais velhos se revezavam nas atividades do programa, como se tivessem combinado que o grupo de jovens nunca estaria sozinho. Nesta comunidade, as mulheres não participaram diretamente das atividades, porém demonstraram curiosidade. Apesar de não ser possível fazer tal afirmação, em diversas ocasiões nos pareceu que as mulheres eram impedidas pelos homens de participar das atividades do grupo. 

Nas aldeias Kamapã e Manhiê, a BR-317 que corta a Área Indígena teve papel decisivo na qualidade da participação e na organização do trabalho agroflorestal. Os homens das comunidades freqüentemente vendem sua força de trabalho para fazendeiros e proprietários da região, principalmente para desmatamento e limpeza das pastagens. Espontaneamente, as mulheres, jovens e crianças das comunidades se responsabilizaram pelo trabalho, se envolvendo nas atividades práticas e no planejamento, implantação e manejo das agroflorestas. Neste caso, as dinâmicas interativas e as práticas de campo demonstraram ser um instrumental metodológico extremamente adaptado e eficiente, despertando interesse e motivação principalmente nos adolescentes e nas crianças.

A sessão inicial do Programa de Educação Agroflorestal, relativa à sensibilização agroflorestal, foi desenvolvida através de contações de histórias e dinâmicas interativas. A primeira etapa utilizou como ferramenta didática a leitura do conto “O velho pagé e o cacique”, que trata do desequilíbrio ambiental decorrente da atitude autoritária e irresponsável de um cacique, evidenciando a ligação entre os elementos da natureza e a responsabilidade da ação das pessoas sobre o meio ambiente. Os índios demonstraram enorme interesse na história, repetindo constantemente a frase de um dos personagens: “Na natureza, tudo está ligado!”. A etapa seguinte foi a “dinâmica da teia gigante”, cujo objetivo foi desenvolver o espírito de grupo, através do estímulo à transposição de um obstáculo, no caso uma grande teia de barbante armada entre duas árvores. O esforço coletivo e coordenado permitiu ao grupo vencer o desafio, gerando um clima de descontração e entrosamento entre a equipe e os participantes. A terceira etapa desta sessão foi a “dinâmica do cego e a árvore”, na qual os participantes, sem poder utilizar a visão, foram levados a reconhecer uma árvore na floresta através do tato e do olfato, para depois reencontrá-la. Ao final da dinâmica, todos conseguiram reencontrar as árvores, identificando seus nomes e contando aos outros as sensações que utilizaram para reconhecê-las. 

A segunda sessão do Programa de Educação Agroflorestal, intitulada “Relendo a floresta”, teve como objetivo identificar e organizar o conhecimento dos índios a respeito de biodiversidade, ciclagem de nutrientes, formação da matéria orgânica e microclima. A primeira etapa desta sessão foi a aula “Partes das plantas”, cujo objetivo foi dialogar com os índios a respeito das diferentes formas e funções dos órgãos vegetais. Os participantes foram divididos em grupos e estimulados a coletarem a maior diversidade possível de folhas, frutos, sementes, cascas e raízes que encontrassem. Os índios apresentaram para o grupo todo o material coletado, dizendo o nome das espécies e a função de cada parte das plantas. As raízes foram chamadas de “boca das plantas”, por onde elas se alimentam. As folhas foram citadas como responsáveis pela respiração e produção de alimento. As cascas foram citadas como parte do caule ou haste das plantas, responsáveis pela sustentação dos galhos, transporte do alimento das raízes para as folhas e produção de frutos, como no caso do cacau. Às flores foi atribuída a tarefa de atrair os insetos e pássaros para transportar os grãos de pólen, chamados por eles de “saborá”. Segundo os índios, por isso as flores são coloridas e cheirosas. Aos frutos foi atribuída a tarefa de proteger as sementes. Segundo eles, assim como as flores, os frutos são cheirosos e saborosos para atrair os animais que distribuem as sementes, garantindo a riqueza e a diversidade da floresta. 
A segunda etapa foi desenvolvida através de um experimento comparativo entre a floresta e o roçado. Em uma área de floresta primária, os índios foram estimulados a quantificarem e identificarem as espécies vegetais presentes em um quadrado de 10X10m marcado com barbante. Foram também estimulados a observarem as interações entre as espécies e as diferentes características e comportamentos de cada uma delas. Por fim os participantes foram estimulados a observarem e sentirem a temperatura, umidade, cor, textura, presença de raízes e organismos vivos no solo. Uma amostra da camada superficial do solo da floresta foi então coletada. Em seguida nos dirigimos para um roçado de mandioca, repetindo o mesmo procedimento realizado na floresta. Através de análises comparativas foi possível perceber o papel das árvores na manutenção do microclima e na dinâmica da matéria orgânica. Os próprios índios concluíram que as árvores são responsáveis pela fertilidade do solo, e que, quando elas são derrubadas e queimadas, a terra enfraquece em dois ou três anos. Um dos participantes concluiu nas discussões após o experimento: “Sem as árvores a terra fica desprotegida, sem as folhas e bichos mortos que apodrecem e viram terra preta”. 
A etapa seguinte foi também um pequeno experimento, intitulado “Esponja do solo”, cujo objetivo foi perceber a importância da matéria orgânica na capacidade de retenção de água pelo solo. Foram coletadas duas amostras de solo, uma rica em matéria orgânica e outra arenosa, sem matéria orgânica. Com o auxílio de uma balança feita com um graveto e um pedaço de barbante, foram pesadas as duas amostras, mostrando que tinham pesos iguais. A primeira observação feita pelos índios foi que a terra com matéria orgânica tinha maior volume do que a terra arenosa, apesar de possuírem o mesmo peso. As duas amostras foram então imersas em água ao mesmo tempo. A equipe estimulou o grupo com a pergunta: “Depois que tirarmos as amostras da água, elas continuarão a ter o mesmo peso?” Todos responderam que não. Novamente foram estimulados com a pergunta: “Qual ficará mais pesada?” Com exceção de um participante, todos os outros responderam que o solo arenoso ficaria mais pesado. Para surpresa geral, ao retirar as amostras da água, a balança pendeu para o lado da terra com matéria orgânica. O impacto visual foi impressionante. O único participante que acertou a resposta explicou para o grupo: “A terra escura é mais leve e solta, segura a água, por isso a terra da floresta é sempre mais molhada”. 
O programa teve seqüência com outra prática de estimulação dedutiva denominada “Proteção da terra”, cujo objetivo foi visualizar, através de um experimento prático, o papel da cobertura de matéria orgânica na conservação do solo e da água. Em um terreno levemente inclinado, foram demarcados com barbante, quatros quadrados de 1m2 cada. O primeiro quadrado foi deixado com a terra desnuda. No segundo quadrado a terra foi revolvida com o auxílio de um enxadeco, como se o solo tivesse sido mecanizado. No terceiro quadrado a vegetação de gramíneas presente na área foi queimada, ficando sobre o solo uma camada de cinzas. No último quadrado o solo foi coberto com matéria orgânica. Em seguida os quatro quadrados foram molhados com o auxílio de um regador, procurando imitar a ação de uma forte chuva. O resultado do experimento teve forte apelo visual. O quadrado com a terra desnuda e o quadrado com a vegetação queimada foram os primeiros onde a água escorreu. No primeiro a água ficou barrenta e no segundo a água ficou escura. No quadrado com o solo revolvido rapidamente observou-se a formação de vários pontos de encharcamento. No solo com matéria orgânica a água foi absorvida. Nas discussões que se seguiram ficou evidente o papel da matéria orgânica na conservação do solo e da água, e que a queimada e a mecanização prejudicam o solo, deixando-o pobre e compactado. A última etapa desta sessão foi a exposição de gravuras de agroflorestais, fixando, através de imagens, o conteúdo trabalhado até o momento.   

Após as duas primeiras sessões do Programa de Educação Agroflorestal, chamadas pelos Apurinãs de “estudo da floresta”, foi iniciada a etapa de construção participativa das agroflorestas indígenas, iniciada com a sessão intitulada “Propagação das plantas e coleta de sementes agroflorestais”. A primeira atividade foi uma discussão, utilizando método construtivista, a respeito das diferentes formas de propagação das espécies, através da pergunta geradora: “Como vocês pretendem trazer as espécies da floresta para os roçados e para próximo das casas?”. De forma dialógica, foram abordadas as diferentes formas de propagação das espécies: por sementes, estacas e plântulas, além de técnicas de quebra de dormência de sementes e substratos para germinação de sementes e para desenvolvimento de mudas. A etapa seguinte desta sessão foi uma atividade prática de coleta de sementes na floresta primária de terra firme. 
A sessão seguinte foi a construção dos viveiros coletivos de produção de mudas através de mutirões. Com a utilização de recursos locais, foram construídos três viveiros comunitários, um em cada aldeia. Foram ministrados cursos de manejo dos viveiros, com aulas práticas e expositivas. Os viveiros, além da produção de mudas, funcionaram como pontos de refência do projeto nas aldeias, onde foram feitas reuniões e realizados os planejamentos de atividades.

Na quinta sessão do Programa de Educação Agroflorestal, foi desenvolvida a etapa de planejamento agroflorestal. Através de desenhos em cartolina, os índios escolheram as espécies e os arranjos agroflorestais. Nesta atividade, utilizando o método construtivista dialógico, foi possível identificar o saber tradicional indígena a respeito das espécies. Ao apresentarem seus desenhos, os índios comentavam a respeito das características e comportamentos das espécies por eles escolhidas e quais os consórcios e combinações que observam na floresta. Alguns citaram ainda combinações de espécies que seus antepassados praticavam. Desta forma, as agroflorestas indígenas foram planejadas em “ilhas de consórcios”. Cada “ilha” possuía aproximadamente 0,5m de diâmetro, onde foram introduzidas seis a sete espécies que apresentam características ecofisiológicas diferentes, procurando combiná-las segundo o ciclo de vida e o estrato que ocupam. Também foram incorporados nos plantios agroflorestais, espécies e variedades utilizadas tradicionalmente pelos Apurinãs como o cará, a taioba, o milho “catiano” e a mandioca “sutinga” (a partir de resgate desses cultivares das aldeias próximas). A atividade de planejamento teve seqüência com a utilização da maquete agroflorestal. Trata-se de um conjunto de miniaturas de varias espécies de árvores feitas em látex. Nesta atividade foi possível confirmar as observações feitas na atividade anterior, uma vez que os índios procuraram combinar as espécies conforme notam na sua vivência cotidiana. 

Com a chegada das chuvas do inverno amazônico foi iniciada a sessão de implantação agroflorestal. Através de mutirões foram implantadas 15 “áreas de estudo agroflorestal”, como os Apurinãs denominaram seus plantios experimentais. Os índios escolheram 38 espécies de 21 famílias botânicas para compor suas agroflorestas. As áreas foram implantadas utilizando as mudas produzidas nos viveiros e sementes plantadas diretamente no solo. Foram gerados diversos arranjos agroflorestais, os quais foram implantados em diferentes realidades, como roçados, terreiros das casas e capoeiras.

A Programa de Educação Agroflorestal foi encerrado com a sessão de manejo agroflorestal, realizada também na forma de mutirões. A equipe técnica introduziu a prática da capina seletiva, onde as espécies de ciclo de vida curto, como as gramíneas, e as espécies indesejáveis, eram eliminados e o material depositado sobre o solo. As plântulas de espécies arbóreas eram preservadas. Nesta atividade, novamente o saber indígena entrou em prática, já que os índios reconhecem com extrema facilidade as plântulas das mais diversas espécies arbóreas. Além disso, muitas outras espécies de utilização no artesanato e medicina pelos índios, que também aparecem espontaneamente nos plantios, foram preservadas. Nas espécies arbustivas e arbóreas presentes nas áreas foram feitas podas, e toda a biomassa gerada foi repicada e disposta de forma homogênea sobre os solos, deixando-os totalmente cobertos. Nas sessões de implantação e manejo agroflorestal, o método do “fazer junto” foi de fundamental importância no processo de aprendizagem, tanto por parte dos índios como da equipe técnica, proporcionando momentos intensos de encontro de diferentes saberes.
Conclusões:

O fato do programa agroflorestal ter surgido de demandas reais, atuando de forma a resolver problemas enfrentados no cotidiano dos índios, gerou co-responsabilidade na condução do trabalho, com as comunidades apoderando-se dos resultados alcançados. 

As dinâmicas interativas, as contações de histórias e as práticas de estimulação dedutiva foram de fundamental importância para o envolvimento das famílias e interiorização dos conceitos e princípios trabalhados e discutidos. A metodologia dialógica construtivista adotada, buscando uma relação de equidade entre técnicos e comunidade, garantiu a incorporação dos diferentes saberes no planejamento, implantação e manejo das agroflorestas indígenas. Os jovens e crianças, em especial, se envolveram com o trabalho e demonstraram enorme interesse nas atividades práticas. Com isso, o projeto contribuiu efetivamente na formação do pensamento crítico e dedutivo dos participantes.

Os resultados alcançados nos mostram indicativos positivos em relação à validação da metodologia de Educação Agroflorestal desenvolvida pelo Arboreto, uma vez que os índios adotaram as agroflorestas como forma de uso da terra, estão sensibilizados e capacitados na coleta e manejo de sementes agroflorestais e produção de mudas, além de terem incorporado técnicas de manejo, como a poda e a capina seletiva, que integram o conhecimento tradicional com o conhecimento técnico científico e proporcionam uma maior sustentabilidade ambiental as agroflorestas implantadas nas aldeias. 
Durante o período de trabalho em parceria com os Apurinãs de Boca do Acre, a cada reunião, a cada atividade prática e no convívio nos momentos de lazer e descontração, muitas lições foram aprendidas. Dentre elas, a mais importante: a de que os índios são realmente participativos e capazes de “andar com as próprias pernas”, sendo protagonistas do seu próprio desenvolvimento. Para isto, basta não os tratarmos como “alienígenas” ou “coitadinhos” e combatermos atitudes paternalistas e “domesticadoras”. Unindo educação e agroflorestas os Apurinãs de Boca do Acre vêm trilhando seu caminho na busca da auto-gestão dos recursos naturais de suas áreas.
Pontos a serem abordados:

- influência da Funai (contexto externo) – estímulo ao gado

- importante periodicidade das visitas X tempo de permanência na aldeia

- conflitos internos podem dificultar esse tipo de trabalho. Importante não tomar partido.

- para envolver as mulheres: é importante ter mulher na equipe?

- citou flanelógrafo mas não disse quando usou e como.
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Princípios pedagógicos





Diálogo


Construtivismo


Realidade e diversidade de saberes como base da produção do conhecimento


Relação prática-teoria-prática


Processo de formação/transformação humana


























Instrumental metodológico





Diagnóstico – Sondeio


Planejamento – Definição dos Temas Geradores


Dinâmicas interativas


Práticas de Estimulação Dedutiva


Práticas de campo – Trocas de experiências, mutirões agroflorestais


Avaliações periódicas
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